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A água é um recurso indispensável da natureza que tem uma função vital para o 
desenvolvimento através das suas componentes socioeconómicas de abastecimento 
às populações e à indústria; agricultura de rega (irrigação); lazer; suporte aos 
ecossistemas; produção de energia elétrica; atividade turística, transporte; pesca; e 
luta contra os incêndios. 
 
Devido à sua importância no fornecimento de bens e serviços à sociedade, que já foi 
mencionada, é necessária a intervenção humana na gestão deste recurso para 
sustentar e manter as necessidades humanas e também para resolver a questão da 
escassez da água devido à continuação do crescimento demográfico. Para esse efeito 
é preciso ter uma Lei da Água, que é um ponto-chave para fortificar e aprofundar o 
sistema de gestão recursos hídricos permitindo que este alcance os níveis desejáveis 
de qualidade e eficácia. 
 
O presente do trabalho foi direcionado para a análise das características da legislação 
Portuguesa e de Timor-Leste relativa à gestão dos recursos hídricos, através de um 
estudo comparativo com base na recolha de informação que foi efetuada em ambos os 
países. Foram também analisadas as metas de curto e médio prazo previstas no 
Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste para 2011-2030 (PED) através 
da análise de SWOT (Strenghts, Weaknesses, Opportunities e threats) onde foram 
identificados os fatores a potenciar, os problemas a resolver, os riscos a prevenir e as 
oportunidades a aproveitar. 
 
Palavra-chave: Comparação da Legislação, Gestão de Recursos hídrico, SWOT, 













Water is an essential feature of nature that is vital to human development through its 
socio-economic components of supply to the population and industry, irrigation to 
agriculture, leisure, ecosystems support, production of electricity, tourism, transport, 
fishing, and firefighting. 
Due to its importance in the supply of the goods and services mentioned above, there 
is a need for human intervention to manage this resource. In order to support and 
maintain human needs and also to address the issue of water scarcity due to continued 
population growth. This can be achieved through legislation like the Water Act, which is 
a key point to strengthen and deepen the management system of water resources in 
order to reach the desired levels of quality and efficiency. 
The present work analyzed the characteristics of the water resources management 
legislation, in Portugal and in Timor-Leste, through a comparison of the main legislative 
diplomas in both countries. The short and medium run objectives established in the 
Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste para 2011-2030 (PED) were 
also analysed, through a swot analysis (Strengths, Weaknesses, Opportunities and 
Threats), identifying the main problems to solve, the main risks to avoid, the weak 
points to enhance and the strong factors to take advantage of. 
Key words: Legislation Comparison, Water Resources Management, SWOT, Portugal 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 
1.1. Considerações gerais e enquadramento teórico 
A água é uma das necessidades básicas para os seres humanos que não podem ser 
separadas na vida diária. Não só é importante para os seres humanos como também é 
importante para todos os seres vivos, como os animais e as plantas. Sem água não há 
possibilidade de vida, porque todos os seres vivos precisam de água para sobreviver. 
Portanto, o valor da água é universal (Biswas, 2004) e “sem água não há vida’’ (UN 
Water, 2006;CE, 2000). 
De acordo com (Biswas, 2008), a solução do problema da água não só depende da 
disponibilidade e capacidade de monitorar os corpos de água, como também de outros 
fatores como os processos de gerenciamento, a competência e a capacidade das 
instituições envolvidas, as condições sócios-políticos, a implementação dos quadros 
legislativos e a disponibilidade de recursos financeiros. 
Diversos países onde estes problemas existem decidiram providenciar um sistema de 
legislação ligada aos recursos hídricos, com a instituição de conselhos e comitês 
sobre gestão das águas e o desenvolvimento de instrumentos de controlo ambiental, a 
fim de melhorar os processos danosos ao meio ambiente (Júnior et al, 2012). 
Os membros do Parlamento da União Europeia estabeleceram uma integração 
progressiva de novas políticas ambientais no âmbito da Diretiva Quadro da Água, que 
tem por objetivo estabelecer um quadro comum para a proteção dos vários domínios 
da água, visando prevenir a degradação e proteger a qualidade da água, promover a 
utilização sustentável da água e contribuir para a mitigação dos efeitos das cheias e 
das secas (Henriques et al, 2000). 
1.2. Objetivos 
1.2.1.  Geral 
O presente trabalho tem por objetivo geral analisar criticamente o quadro legal 
ambiental existente em Portugal e em Timor-Leste, através da elaboração de matrizes 
de análise comparativa da forma como são geridos os principais fatores ambientais no 
âmbito da gestão dos recursos hídricos. 
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1.2.2. Específicos  
 Examinar o conteúdo dos documentos legais dos dois países implicados no 
estudo, em matéria da legislação ambiental relativa aos recursos hídricos; 
 Confrontar, criticamente, os pontos convergentes e divergentes de interesse na 
estrutura do quadro legal de ambos os países; 
 Descrever quais as disposições legais existentes na legislação portuguesa que 
poderiam contribuir para o progresso do sistema de gestão dos recursos 
hídricos de Timor-Leste. 
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CAPITULO 2: GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
2.1. Gestão de Recursos Hídricos 
A disponibilidade de água em quantidade suficiente e com a qualidade adequada é 
uma condição necessária para o desenvolvimento sustentável. A água é um recurso 
natural e faz parte do ecossistema, sendo a sua disponibilidade influenciada pelos 
vários interesses na mesma que se fazem sentir num determinado espaço e tempo. A 
água é um dos recursos naturais que apresentam maior potencial para contribuir para 
o desenvolvimento dum país ou região. Para esse efeito é necessário um bom 
entendimento sobre a gestão de recursos hídricos, de modo a controlar, melhorar e 
suportar a vida do planeta. 
Hoje em dia, a questão da carência de água é uma preocupação grande em todo o 
mundo, devido ao crescimento demográfico que contínua a aumentar e à demanda da 
água não ser equilibrada. Basu & Shaw (2013), realçam que quase dois terços da 
população mundial vão enfrentar uma escassez severa de água ao longo da próxima 
década. Neste caso, a vida das pessoas e dos ecossistemas está completamente 
insegura. 
O pior é que as fontes de água estão a sofrer alterações negativas, quer na sua 
quantidade, quer na qualidade, por causa das mudanças climáticas, das atividades 
antropogénica (Pouget et al, 2012) e do processo da evolução industrial, que 
prejudicam o meio ambiente e aumentam a poluição da água (Macedónio et al, 2011). 
Para sustentar e satisfazer as necessidades humanas em relação aos recursos 
hídricos, há conflitos originados pela escassez de água. Segundo Araral & Yu (2013), 
a importância da gestão de recursos hídricos é amplamente reconhecida como a 
chave para resolver muitos dos problemas de insegurança no desenvolvimento dos 
países. 
No contexto da Gestão Recursos Hídricos, na era de globalização, há muitos estudos 
que analisam e identificam casos de sistemas de gestão de recursos hídricos 
relativamente à sua complexidade e área de implementação. Para Welsh et al, (2013), 
é devido ao rápido crescimento socioeconómico, às alterações ambientais que 
ocorreram em muitas bacias hidrográficas nas últimas décadas, e ao facto de as 
características da água não serem, nem homogéneas, nem constantes e consistentes, 
ao longo do tempo, variando muito significativamente de uma região para outra, que 
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se torna difícil implementar processos de organização relativamente ao plano de 
gestão da água (Biswas, 2008). 
Além disso, Biswas (2004), acrescentou que o problema da gestão da água está 
interligado pelos vários setores de desenvolvimento, como a agricultura, a energia, a 
indústria, os transportes e comunicações, e pelos vários setores sociais, como a 
educação, o meio ambiente, a saúde e o desenvolvimento rural e regional. 
De acordo com Araral & Yu (2013), a complexidade do melhoramento da gestão de 
água passa, em primeiro lugar, pela questão da definição, uma vez que não existe 
nenhum acordo sobre o que se deve entender por gestão de água, ou seja, os 
mecanismos para desenvolver e gerenciar os recursos hídricos não estão bem 
especificados.  
A parceria global da água (GWP, 2003), define a gestão recursos hídricos como “a 
gama de políticas, sociais, económicas, e o sistema administrativo, que estão em vigor 
para gerenciar e expandir os recursos hídricos e a entrega da prestação de serviços 
de água para diferentes níveis da sociedade”.  
Biswas (2004), afirma que as soluções dos problemas da água não dependem apenas 
da sua disponibilidade, mas também de muitos fatores que têm necessariamente de 
ser estudados em termos de orientação disciplinar, tais como; gerenciamento, 
competência e capacidade de instituição que administra, condições sociopolíticas, 
estatuto dos quadros legais, disponibilidade de fundos de investimentos, condições 
sociais e ambientais, disponibilidade dos níveis adequados de tecnologia, modo de 
governança (que inclui as questões de interferência política, transparência, corrupção, 
etc.). 
Araral & Yu (2013), fornecem uma alternativa sobre a definição de gestão de recursos 
hídricos em termos das várias dimensões da lei da água, das políticas e da 
administração, considerando, com base na literatura, que o que é importante para o 
desempenho, inclui os direitos da água, a fixação de preços, a descentralização, a 
responsabilidade, a integração, a participação do setor privado, a participação dos 
grupos de interessados. 
A cimeira da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS), realizada 
em Joanesburgo, Africa do Sul, em 2002, deve ser reconhecida como um sucesso 
porque colocou a Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) no primeiro plano da 
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agenda internacional. O plano da CMDS para fazer da GIRH um dos principais 
componentes para alcançar o desenvolvimento sustentável, foi fornecer alvos 
específicos e diretrizes para a sua implementação em todo o mundo (Varis et al, 2008) 
O reconhecimento da metodologia GIRH na CMDS como o meio mais sustentável da 
gestão da água, foi fundamental para impulsionar as instituições que trabalham na 
área de gestão recursos hídricos. 
A Global Water Partnership (GPR, 2010), define a Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos (GIRH) como um processo que promove o desenvolvimento coordenado de 
gestão da água doce de forma a maximizar o bem-estar económico e social, de onde 
resulta uma forma equitativa de uso sem comprometer a sustentabilidade dos 
ecossistemas vitais. 
2.2. Enquadramento Legislativo da Gestão de Recursos 
Hídricos em Portugal 
Portugal é um dos membros da União Europeia (EU) que sofreu mudanças 
significativas na área política e direito da água.  
A legislação de portuguesa no domínio da água tem sido alterada várias vezes nos 
últimos anos, como reflexo da sua desatualização em face das exigências da União 
Europeia. 
 
2.2.1. Lei de Base do Ambiente (Lei 19/2014) 
A lei de bases do ambiente é constituída por vários instrumentos e princípios da 
política de ambiente, baseados na constituição da república, que todos os cidadãos 
devem respeitar. 
A política de ambiente visa a efetivação dos direitos ambientais através da promoção 
do desenvolvimento sustentável, suportada na gestão adequada do ambiente, em 
particular dos ecossistemas e dos recursos naturais, contribuindo para o 
desenvolvimento de uma sociedade de baixo carbono e uma «economia verde», 
racional e eficiente na utilização dos recursos naturais, que assegure o bem -estar e a 
melhoria progressiva da qualidade de vida dos cidadãos (art.2). 
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Compete ao Estado a realização da política de ambiente, tanto através da ação direta 
dos seus órgãos e agentes nos diversos níveis de decisão local, regional, nacional, 
europeia e internacional, como através da mobilização e da coordenação de todos os 
cidadãos e forças sociais, num processo participado e assente no pleno exercício da 
cidadania ambiental. 
Seguidamente (art.3) são apresentados os princípios em matéria do ambiente a que 
esta lei está subordinada: 
 Princípio do desenvolvimento sustentável; 
 Princípio da responsabilidade intra e intergeracional; 
 Princípio da prevenção e de precaução; 
 Princípio do poluidor - pagador; 
 Princípio do utilizador - pagador; 
 Princípio da responsabilidade; 
 Princípio da recuperação. 
As políticas públicas de ambiente estão ainda sujeitas aos seguintes princípios (art.4): 
 Transversalidade e integração; 
 Cooperação Internacional; 
 Conhecimento e ciência; 
 Educação ambiental; 
 Informação e participação. 
2.2.2. Diretiva Quadro da Água (Lei 58/2005 e Decreto-Lei 77/2006) 
A Diretiva Quadro da Água (DQA) aplicou uma nova abordagem à legislação sobre a 
gestão e proteção dos recursos hídricos, que estabelece um quadro de ação 
comunitária baseado na aplicação dos princípios ambientais da precaução, da ação 
preventiva, da correção prioritariamente na fonte dos danos ambientais e do poluidor – 
pagador (Henriques et al, 2000). 
A Diretiva Comunitária estabelece um sistema integrado de proteção das águas, com 
o objetivo para prevenir os danos que possam provocar a degradação do seu “estado”, 
visando assim proteger e melhorar o estado dos ecossistemas aquáticos e terrestres, 
e das zonas húmidas diretamente dependentes destes, no que respeita às 
necessidades de água (Pio & Henriques, 2000). 
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A visão global da DQA estabelece um quadro para a gestão da água na europa cujos 
objetivos são:  
 Evitar a deterioração dos recursos hídricos e melhorar o seu estado,  
 Promover a utilização sustentável da água,  
 Reduzir ou eliminar progressivamente as descargas de substâncias prioritárias, 
 Reduzir progressivamente a poluição das águas subterrâneas,  
 Contribuir para mitigar os efeitos das inundações e secas. 
O principal objetivo da diretiva é alcançar um “bom estado da água” para todas as 
águas europeias até 2015 (art. 4). Isso significa que as diferentes normas de qualidade 
da água da EU, sejam atendidas e que os recursos hídricos subterrâneos não sejam 
sobre explorados (Mostert, 2003). 
Conforme se esquematiza na figura 1, o conceito de “bom estado de uma massa da 
água” é definido pelo bom estado ecológico e pelo bom estado químico para as águas 
de superfície (rios, lagos, águas costeiras e de transição) e subterrâneas (INAG 2006). 
Figura 1 – Definição do bom estado de uma massa de água segundo a DQA (Melo, 2009) 
A política da DQA é, basicamente, promover e proteger as ações suscetíveis de 
contribuir para melhorar a qualidade dos ecossistemas aquáticos, no que se refere ao 
controlo da poluição, na medida em que tal contribua para garantir o cumprimento dos 
objetivos da “boa qualidade ecológica” até 2015. 
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A classificação prevista na DQA para o estado ecológico das águas de superfície é 
constituído por cinco (5) categorias: excelente, bom, razoável, medíocre e mau. O 
estado químico comporta duas (2) categorias: bom e insuficiente. O fluxograma que se 
apresenta a seguir (Figura 2) diz respeito ao conceito de bom estado de uma massa 










Fonte: INAG, 2006 
Figura 2 – Contribuição do bom estado ecológico e do bom estado químico para o estado final de uma massa de água 










Conceito de Bom Estado 
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A DQA define os seguintes tipos massas de águas: 
 
Figura 3 – Tipos de massas de água previstos na DQA (Melo, 2009) 
O relatório INAG (2006), relativo à aplicação da DQA em Portugal, identifica, em 
Portugal Continental, 2434 massas de água, para a categoria rios, 33 massas de 
águas para a categoria águas de transição, e 28 de massas de água para a categoria 
águas costeiras. 
O seguinte mapa (Figura 4), é um exemplo de massas de água que foram 
identificadas para a região hidrográfica do Cavado, Ave e Leça (RH2). 
 
 




Figura 4 – Exemplo da delimitação de massas de água numa bacia hidrográfica 
 
Na definição apresentada em INAG (2006), o bom potencial ecológico tem que 
considerar as medidas mitigadoras que não tem efeitos negativos nos usos a que 
destina a massa de água e no ambiente em geral, como por exemplo, o lançamento 
de caudal ecológico pela barragem (para jusante) bem como a existência de escadas 
para os peixes. 
De acordo com Pio & Henriques (2000), o conceito de “estado ecológico” e de 
“potencial ecológico” são definidos pelas condições biofísicas e químicas das águas, e 
o seu âmbito de aplicação é a definição de um critério sustentável de uso da água e de 
proteção integrada dos ecossistemas aquáticos. A componente de “estado químico” é 
idêntica para todos os domínios das águas de superfície, sejam ou não designadas 
como artificiais ou fortemente modificadas. 
Relativamente às massas de água subterrâneas, a primeira etapa para a sua 
identificação foi individualizar o substrato rochoso onde se encontrava o volume da 
água subterrânea. Esta individualização teve por base três tipos de meios 
hidrogeológicos: porosos, cársicos e fraturados. Foi igualmente tida em conta a 
avaliação do risco de cada massa de água identificada. Seguidamente aplicaram-se os 
critérios de definição do estado de qualidade da massa de água apresentados na 
figura 5. 
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Figura 5 – Definição de bom estado de uma massa de água subterrânea de acordo com a DQA (Melo, 2009)  
O Instituto da Água (INAG), tem sido o organismo do Ministério do Ambiente, do 
Ordenamento Território e o Desenvolvimento Regional responsável pela 
implementação da DQA e pelo desenvolvimento e progressivo acompanhamento da 
estratégia comum da União Europeia.  
Sendo assim, a DQA visa promover e incentivar os elementos inovadores que foram 
introduzidos, dos quais se destacam, entre outros, os seguintes: 
 Abordagem integrada de proteção das águas de superfícies e subterrâneas; 
 Avaliação da qualidade das águas através de uma abordagem ecológica; 
 Planeamento integrado a nível de bacia hidrográfica; 
 Estratégia específica para eliminação da poluição causada por substâncias 
perigosas; 
 Aplicação de instrumentos económico-financeiros para promover o uso 
sustentável da água; 
 Divulgação da informação e incentivo da participação pública; 
 Aplicação integrada das outras normas comunitárias relativa à proteção das 
águas. 
Os seguintes mapas (figuras 6 e 7) identificam os principais riscos para as massas de 
água de superfície e subterrâneas em Portugal Continental. Para as massas de água 
de superfície foram identificadas 1044 massas de água em risco, 1099 em bom estado 
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e 556 com falta de informação. No caso de águas subterrâneas, foram identificadas 6 
massas de água em risco, 63 em bom estado e 22 em dúvida ou com falta de 
informação. 
   
Figura 6 – Classificação do risco de as massas de água superficiais não cumprirem os objetivos da DQA 
  
 
Figura 7 – Classificação do risco de as massas de água subterrâneas não cumprirem os objetivos da DQA 
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2.2.3. A Titularidade dos Recursos Hídricos (Lei 54/2005) 
A lei 54/2005, de 15 de Novembro de 2005, estabelece a titularidade dos recursos 
hídricos, aplicando-se aos domínios da água que pertençam a entidades públicas ou 
privadas, consagrando os respetivos leitos e margens (art.1º). 
Os recursos hídricos que pertencem ao domínio público são o domínio público 
marítimo, o domínio público lacustre e fluvial, e o domínio público das restantes águas. 
O domínio público hídrico pode pertencer ao Estado, às Regiões Autónomas, aos 
Municípios e às Freguesias (art.2º). 
Domínio Público Marítimo 
O domínio público marítimo é sempre pertença do Estado (art.4º e art.3º) e 
compreende: 
 As águas costeiras e territoriais; 
 As águas interiores sujeitas à influência das marés, nos rios, lagos e lagoas; 
 O leito das águas costeiras e territoriais e das águas interiores sujeitas à 
influência das marés; 
 Os fundos marinhos contíguos da plataforma continental, abrangendo toda a 
Zona Económica Exclusiva (ZEE); 
 As margens das águas costeiras e das águas interiores sujeitas à influência 
das marés. 
Domínio Público Lacustre e Fluvial  
O objeto do art.5º são os recursos hídricos que pertencem ao domínio público lacustre 
e fluvial: 
 Cursos de água, navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos e ainda as 
margens pertencentes a entes públicos; 
 Lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos, e ainda as 
margens pertencentes a entes públicos; 
 Cursos de água não navegáveis nem flutuáveis com os respetivos leitos e 
margens, desde que localizados em terrenos públicos, ou os que por lei sejam 
reconhecidos como aproveitáveis para fins de utilidade pública, como a 
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produção de energia elétrica, irrigação, ou canalização de água para consumo 
público; 
 Canais e valas navegáveis ou flutuáveis, abertos por entes públicos e as 
respetivas águas; 
 Albufeira criada para fins de utilidade pública, nomeadamente produção de 
energia elétrica ou irrigação, com os respetivos leitos; 
 Lagos e lagoas não navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos e 
margens, formados pela natureza em terrenos públicos; 
 Lagos e lagoas circundados por diferentes prédios particulares, ou existentes 
dentro de um prédio particular, quando tais lagos e lagoas sejam alimentados 
por corrente pública; 
 Cursos de água não navegáveis nem flutuáveis nascidos em prédios privados, 
logo que transponham abandonados os limites dos terrenos ou prédios onde 
nasceram ou para onde foram conduzidos pelo seu dono, se no final forem 
lançar-se no mar ou em outras águas públicas. 
De acordo com o art.6º, o domínio público lacustre e fluvial pertence ao Estado, às 
Regiões Autónomas, ao domínio público hídrico do município (os lagos e lagoas 
situados integralmente em terrenos municipais ou em terrenos baldios e de logradouro 
comum municipal, ao domínio público hídrico das freguesias (os lagos e lagoas 
situadas integralmente em terrenos das freguesias ou em terrenos baldios e de 
logradouro comum paroquiais).  
Domínio Público das Restantes das Águas 
Segundo o art.7º, o domínio público das restantes águas compreende:  
Águas nascidas e águas subterrâneas existentes em terrenos ou prédios públicos; 
 Águas nascidas em prédios privados, logo que transponham abandonadas os 
limites dos terrenos ou prédios onde nasceram ou para onde foram conduzidas 
pelo seu dono, se no final forem lançar-se no mar ou em outras águas públicas; 
 Águas pluviais que caiam em terrenos públicos ou que, abandonadas, neles 
corram; 
 Águas pluviais que caiam em algum terreno particular, quando transpuserem 
abandonadas os limites do mesmo prédio, se no final forem lançar-se no mar 
ou em outras águas públicas; 
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 Águas das fontes públicas, e dos poços e reservatórios públicos, incluindo 
todos os que vêm sendo continuamente usados pelo público ou administrados 
por entidades públicas. 
De acordo com o art.8º, o domínio público das restantes águas tem um regime de 
titularidade idêntico ao definido no art.7º para o domínio lacustre e fluvial. 
2.3. Enquadramento Legislativo da Gestão de Recursos 
Hídricos em Timor-Leste 
A República Democrática de Timor Leste é um dos países mais recentes do mundo, 
tendo reconquistado a sua independência em 2002, após 450 anos como colónia de 
Portugal, 24 anos de ocupação da Indonésia e 2 anos de administração transitória das 
Nações Unidas. Atualmente Timor Leste ainda está na fase de construção.  
O funcionamento da administração de água, atualmente, é da responsabilidade do 
Ministério das Obras Públicas (MOP), através do Secretário de Estado da Água, 
Saneamento e Urbanização. Existe também a Direção Geral de Água e Saneamento, 
que consiste em três direções nacionais, que funcionam de acordo com as suas 
respetivas funções: 
 Direção Nacional dos Serviços de Água (DNSA) 
 Direção Nacional de Saneamento Básico (DNSB) 
 Direção Nacional de Controlo e Qualidade de Água (DNCQA) 
O Decreto-Lei 48/2012, aprovado pelo Conselho de Ministros no dia 7 de Setembro de 
2012, regula o funcionamento do Ministério das Obras Públicas (MOP), que é o órgão 
central do governo responsável pela conceção, execução, coordenação e avaliação da 
política para as áreas de obras públicas habitação, urbanização, distribuição de água, 
saneamento e eletricidade (art.1) 
Atualmente estão em curso projetos de desenvolvimento de aplicações em suporte 
SIG para apoiar a gestão dos recursos hídricos em Timor-Leste. As figuras seguintes 
são exemplo de algumas das possibilidades de aplicação dessas ferramentas (figuras 
8 a 13). 
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Figura 8 – Classificação da qualidade dos recursos hídricos em Timor-Leste 
 
 
Figura 9 – Classificação da qualidade dos recursos hídricos em Timor-Leste – Tabela informativa para uma situação de 
má qualidade. 
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Figura10 – Classificação da qualidade dos recursos hídricos em Timor- Leste – Tabela informativa para uma situação 
de boa qualidade  
Figura 11 – Classificação da qualidade dos recursos hídricos em Timor- Leste – Tabela informativa para uma situação 
de qualidade intermédia. 
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 Figura 13 – Representação em formato vetorial dos subdistritos de Timor-Leste 
2.3.1. Lei de Base do Ambiente (Decreto-Lei Nº26/2012) 
Esta lei traduz o reconhecimento, pelo governo, da importância da criação de um 
sistema jurídico ambiental capaz de definir os princípios e as regras da conservação e 
proteção do ambiente, do uso sustentável dos recursos naturais e da gestão ambiental 
numa perspetiva global e integrada, que proteja os direitos fundamentais dos cidadãos 
Timorenses. 
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Basicamente, todos têm direito de viver num ambiente limpo e saudável como 
considera o direito universal. Muitas das vezes a maioria das pessoas irá ignorá-lo, por 
causa de vários fatores como, por exemplo, as pessoas que vivem em condições 
insuficientes, falta de informação para sensibilizar as pessoas sobre a importância da 
proteção do ambiente, etc.  
A necessidade de conservar e proteger o meio ambiente é um dever do Estado. As 
autoridades do governo têm competência para tomar a decisão sobre a 
implementação da política do ambiente, os planos e os projetos relativamente a um 
ambiente saudável para os homens, a preservação e uso sustentável dos recursos 
naturais.  
Para alcançar o objetivo da melhoria de qualidade ambiental, em termos de 
conservação e proteção do ambiente, para a preservação e uso sustentável de 
recursos naturais, é preciso seguir os princípios orientadores (art.5) que define a lei de 
base do ambiente: 
 Princípio da soberania: dentro dos limites da sua jurisdição, a República 
Democrática de Timor-Leste é soberana na exploração dos seus próprios 
recursos e na responsabilidade de assegurar que as atividades sob a sua 
jurisdição ou controlo não prejudicam o ambiente de outros Estados ou de 
áreas situadas fora dos limites da sua jurisdição; 
 Princípio da solidariedade entre as gerações: o ambiente deve ser protegido e 
melhorado em prol do benefício das gerações atuais e futuras; 
 Princípio da prevenção: os programas, planos ou projetos com impacto 
ambiental devem antecipar, prevenir, reduzir ou eliminar as causas 
prioritariamente à correção dos efeitos que sejam suscetíveis de alterarem a 
qualidade do ambiente; 
 Princípio da precaução: a falta de certeza científica absoluta da existência de 
um risco de dano grave ou irreversível para o ambiente ou saúde humana não 
deve ser usada como razão para se adiar a adoção de medidas eficazes para 
impedir ou minimizar a alteração da qualidade do ambiente; 
 Princípio da participação: os diferentes grupos sociais devem ser envolvidos 
nos processos de decisão ambiental, na formulação e execução da política e 
legislação do ambiente e ordenamento do território, quer através de órgãos 
coletivos onde estejam representados, quer através de consultas públicas de 
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projetos específicos que interfiram com os seus interesses ou no equilíbrio 
ambiental; 
 Princípio do poluidor pagador: os custos das medidas de prevenção, combate, 
redução e compensação das atividades suscetíveis de causarem um impacto 
negativo no estado do ambiente são suportados pelo poluidor; 
 Princípio da cooperação Internacional: determina a procura de soluções 
concertadas com outros Estados, organizações internacionais, entidades não-
governamentais e sector privado para os problemas transfronteiriços do 
ambiente e de preservação e uso sustentável dos recursos naturais nacionais 
ou transfronteiriços e para o cumprimento dos objetivos constantes de 
convenções ou acordos internacionais regularmente ratificados; 
 Princípio da integração: a política do ambiente deve ser integrada nas 
restantes políticas públicas sectoriais de modo a que na sua definição e 
implementação, sejam tidas em conta as exigências em matéria de 
conservação e proteção ambiental, preservação e uso sustentável dos 
recursos naturais;  
 Princípio da procura do nível mais adequado de ação: implica que a execução 
das medidas de política do ambiente tenha em consideração o nível mais 
adequado de ação, seja ele de âmbito internacional, nacional, regional, local ou 
sectorial. 
No art.8º da Lei da base do Ambiente, o Estado da República Democrática de Timor 
Leste (RDTL) reconhece que o mecanismo tradicional do “Tara Bandu” (Direito 
consuetudinário) é uma parte da cultura que foi criada pelos antepassados, de modo a 
controlar o ambiente e os recursos naturais e a evitar ou proibir as más atitudes das 
pessoas. 
Segundo o art.8º, “Tara Bandu” é um costume integrante da cultura de Timor Leste e 
um mecanismo tradicional que regula a relação entre homem e o ambiente em seu 
redor.  
De acordo com Thomson (2005), o “Tara Bandu” é, tal como “As Regras”, uma 
cerimónia de ritual na qual quem tem poder para celebrar o processo são os katuas 
(Anciões) através das regras dos antepassados. Para Pompeia et al (2003); Ospina & 
Hohe (2002), a posição do Liurai/Katuas é entendida como “luz” ou “Deus”, uma vez 
que eles têm poder, confiança e uma ligação forte com os ensinamentos dos 
antepassados. 
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Segundo as crenças costumeiras, sobre culpados de abuso de poder, qualquer 
pessoa que viola uma determinada regra de Tara Bandu pode sofrer as penalidades 
seguintes: acidentes, doenças ou mesmo a morte, a não ser que essa pessoa 
recompense com animais de sacrifício, normalmente animais domésticos valiosos 
(búfalos). 
Além disso, o “Tara Bandu” cria um processo legítimo para a aplicação das Leis de 
Gestão dos Recursos da Comunidade (RGM), porque o processo de estabelecimento 
de um “Tara Bandu” e de uma RGM, onde se articulam os Recursos Naturais 
Renováveis (RNR) que pertencem ao grupo ou comunidade de utentes, é uma tarefa 
muito importante para a conservação dos recursos renováveis como florestas, peixes, 
pastagens, sal, fontes da água e bacias hidrográficas, etc. (Thomson, 2005) 
O conceito de “Tara Bandu” é muito bem conhecido em todo território de Timor Leste, 
existindo vários tipos de Tara Bandu. Cada distrito tem as suas características dos 
processos rituais, mas o objetivo é o mesmo: proteger e controlar o ambiente e os 
recursos naturais. 
As seguintes imagens são exemplo de Tara Bandu em alguns distritos: 
 Figura 14 – Exemplos de Tara Bandu 
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2.3.2. Licenciamento Ambiental (Decreto-Lei Nº5/2009) 
Conforme a definição que é apresentada, no capítulo 1 deste decreto-lei, 
Licenciamento Ambiental é a decisão escrita que confere ao proponente o direito de 
realizar o projeto, visando garantir a prevenção e o controlo integrados do meio 
ambiente. 
Este licenciamento é a base estrutural do tratamento das questões ambientais pela 
empresa, e os empreendedores têm a obrigação de cumprir os procedimentos ou as 
regras prevista em lei. O licenciamento ambiental tornou-se obrigatório em todo 
território de Timor Leste, e as empresas que funcionem sem licença ambiental ou seja, 
contra as ordenações legais, estão sujeitas a sanções (art.34). 
Assim, qualquer empresa deve seguir e agir de acordo com o regulamento em vigor, 
de modo, pelo menos, a manter o ambiente saudável e a controlar a qualidade da 
natureza. 
Devido às atividades humanas, através da industrialização, agricultura, irrigação, 
navegação, etc., verificou-se um impacte ambiental significativo, principalmente para 
os cursos da água, rios, lagos e lagoas (água da superfície), o que no fim leva a um 
grande risco para a saúde humana. 
As tabelas seguintes (tabelas 1 e 2), retiradas deste documento (Decreto-Lei 
Nº5/2011), mostram a classificação dos projetos e a escala do projeto para os clientes 















Tabela de classificação do projeto de categoria A 
No. Sector da água Escala 
1 Expropriação de terrenos (aterro) ≥ 20 ha 
2 Projeto de recuperação Costeiros para o mar ≥ 25 ha 
3 Construção da barragem ≥ 15m de altura ou 
área de alteração ≥ 
200 ha 
4 Dragagem marinha / obras de Proteção costeira 
ou fluvial (para combater a erosão marítima, para 
modificar a costa, tais como barragens, pontões, 
paredões e outras obras de defesa contra a ação 
do mar) 
≥ 20 ha 
5 Sistemas de recolha das águas de lagos, rios, 
nascentes / outras fontes de água (excluindo o 
solo ou água subterrânea) 
Volume anual captado  
> 1 milhão de 
CBM/ano 
6 Ingestão de águas subterrâneas com a 
perfuração 
≥ 10 L / seg. 
7 Obras de transferência de recursos hídricos por 
túnel 
≥ 1 km 








Tabela de classificação do projeto de categoria B 
No. Sector da Água Escala 
1 Expropriação de terrenos (aterro) <20 ha 
2 Projeto de recuperação Costeiros para o mar Área 10- 25 ha 
3 Construção da barragem ≥ 15m de altura 
4 Sistemas de recolha das águas de lagos, rios, 
nascentes / outras fontes de água (excluindo o solo ou 
água subterrânea) 
Volume anual captado  
> 1 milhão de CBM/ano 
5 Ingestão de águas subterrâneas com a perfuração <10 L / seg. 
6 Obras de transferência de recursos hídricos por túnel <1 km 
7 Construção de aquedutos e água da rede <3 km 
 
 
2.3.3. Regulamento do Licenciamento, Comercialização e Qualidade de 
Água Potável (Decreto-Lei Nº5/2009)  
A existência deste regulamento do Licenciamento Comercialização e Qualidade de 
Água Potável (Decreto-Lei Nº5/2009) é muito importante nas atividades industriais e 
comerciais, pelo que as empresas ou as instituições que trabalham nessa área devem 
cumprir e respeitar as regras, desde o processo de recolha das amostras, tratamento, 
produção, comercialização, até ao consumo. Tem por objetivo controlar e proteger a 
saúde e assegurar a higiene (art.1) 
As condições atuais em Timor-Leste, no que diz respeita à qualidade da água potável, 
bem como a nível de comercialização de água engarrafada, ainda não atingiram o 
padrão internacional para o consumo. São muitos os fatores que impedem o 
atingimento desse padrão, entre outros, carência de capacidade técnica a nível 
laboratorial, recursos financeiros, prioridades políticas, etc.  
Relativamente ao controlo da qualidade de água, o Ministério da Saúde (MS), através 
da Autoridade de Vigilância Sanitária (AVS), tem a responsabilidade e a competência 
de colaborar ou integrar com várias instituições, nesse caso com a Inspeção Alimentar 
e Económica (IAE), para verificar os procedimentos e as regras, desde os processos 
laboratoriais até ao consumo (art.4). 
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Embora existam regulamentos completos e bem definidos, o governo de Timor Leste, 
através da instituição que tutela a água e o saneamento, e do Ministério da Saúde, 
precisa agir e tomar a iniciativa a fim de superar a crise da qualidade de água potável. 
2.3.4. Regime de Distribuição da Água para Consumo Público (Decreto-
Lei Nº4/2004)  
A constituição República de Timor-Leste reconhece a propriedade do estado sobre os 
domínios dos recursos hídricos e o seu valor social, por isso foi estabelecido o regime 
de distribuição de água, para esta ser utilizada de forma mais justa e equitativa, de 
acordo com o interesse nacional. 
O regime de abastecimento da água tem por objetivo assegurar que as comunidades 
têm acesso aos serviços de abastecimento de água essenciais à saúde pública (art.4). 
Para cumprir os objetivos definidos pela direção dos serviços de água e saneamento, 
o Estado deve: 
 Fornecer água para o consumo público da forma mais adequada, segura, 
controlada e sustentável na área urbana; 
 Recuperar dos consumidores, no longo prazo, a totalidade dos custos 
suportados pelas direções com o abastecimento da água; 
 Facilitar e apoiar nas zonas rurais o desenvolvimento de um sistema de 
abastecimento adequado, seguro e sustentável, gerido pelas comunidades 
rurais. 
2.4. O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste 
(2011-2030) 
Embora Timor-Leste seja um país jovem no mundo (ainda está na fase de 
construção), que enfrenta muitas dificuldades e problemas em vários setores, tem 
grande iniciativa, capacidade e experiência que foi acumulando no curto período 
desde a independência.  
Para tenter responder a esses problemas e desafios surgiu o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento (PED) que consolida uma visão de qualidade para a transformação 
da nação, possibilita avaliar o progresso alcançado e, um dia, irá permitir concretizar o 
futuro melhor. 
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O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste é um pacote integrado de 
políticas estratégicas, onde a implementação de cada projeto tem definido o seu 
período de legitimidade: o curto prazo de 1-5 anos, o médio prazo de 5-10 anos, e o 
longo prazo de 10-20 anos. 
O terceiro capítulo trata de definir as políticas estratégicas relativas às infraestruturas, 
nomeadamente no que se refere à água e saneamento. Seguidamente, apresentam-
se as metas referidas no Plano Estratégico de Desenvolvimento relativamente à água 
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CAPÍTULO 3: O ACESSO À ÁGUA EM TIMOR-LESTE  
3.1. Usos, funções e valores da água 
A disponibilidade de água abundante para uso doméstico, e de saneamento 
adequado, é a base para o desenvolvimento da saúde humana, a promoção de um 
crescimento económico sustentável e a redução do nível de pobreza.  
Atualmente, a maioria da população de Timor-Leste ainda não tem acesso a água 
potável, tanto em área urbana como rural. De acordo com Branco & Henriques (s/d), 
as consequências, em termos de escassez de água potável resultam numa 
multiplicidade de doenças, como diarreia, malária, dengue e outras doenças, para 
todas as populações (adultos e crianças). Principalmente as crianças com menos de 5 
anos sofrem permanentemente com diarreia, que pode resultar em morte (Carmona, 
2012). 
Relativamente ao uso, funções e valores da água para as comunidades timorenses, 
esta desempenha uma importante função espiritual, religiosa e cultural, principalmente 
na área rural, em que, por tradição, a maior parte das fontes da água são sagradas. 
A tabela seguinte resume alguns dos usos, funções e valor económico da água em 
Timor Leste, de acordo com Branco e Henriques (s/d). 
Tabela 3 – Usos, funções e valor económico da água 
Usos Funções Classificação de Arrojo Valor económico 
Fontes sagradas de água Espiritual, religiosa e 
cultural 
Água cidadania Cultural e legado 




Água cidadania Uso direto Ecológico e  
Legado 
Consumo humano Satisfação das 
necessidades básicas 
Água vida Uso direto 




Água vida Uso direto 
Irrigação da agricultura 
Comercial 
Produtos de rendimento Água negócio Uso direto 
Indústria e serviços Produtos de rendimento Água negócio Uso direto 
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3.2. O acesso à água em espaço urbano 
O acesso a água potável no centro de Díli ainda não está suficientemente 
desenvolvido para satisfazer as necessidades básicas. A maior parte das 
infraestruturas de água e saneamento foram destruídas pela crise de 1999, incluindo a 
estação de bombagem, tubos de transmissão, válvulas e depósitos de água (PED 
2011-2030). 
Branco & Henriques (s/d) realçam que apenas 30-35% dos agregados familiares e das 
empresas utilizam à água canalizada. Existem várias dificuldades na gestão 
equilibrada dos sistemas de distribuição da água pela Direção Nacional dos Serviços 
de Águas e Saneamento (DNSAS), nomeadamente a distribuição da água não é 
equilibrada para todas as populações, por isso há muita água que é desviada do 
sistema pela população (conflito da água). Atualmente, cerca de 41% da água é 
desperdiçada e apenas 19% é origem de receitas. 
As seguintes imagens são de acesso à água na área urbana de Díli: 
 Figura 15 - Acesso à água na área urbana 
Atualmente encontra-se a funcionar em Díli uma Estação de Tratamento de Água, 
para fornecer água potável à cidade. Embora não tenha capacidade para cobrir a 
totalidade da procura, é um passo importante no sentido da melhoria da situação. A 
figura 16 apresenta alguns aspetos do funcionamento desta estação. 
 
Estudo Comparativo da Legislação Portuguesa e de Timor Leste sobre Gestão dos Recursos Hídricos   
29 
 
Figura 16 – Aspetos do funcionamento da estação de tratamento de água de Díli 
Legenda: 
1. Produtos usados no tratamento da água 
2. Sistema de canalização associado ao tratamento da água 




7. Decantador  
8. Decantador 
9. Decantador 
10. Lamas resultantes do processo de decantação 
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3.3. O acesso à água em espaço rural 
O acesso à água para as populações que residem na área rural continua a ser fraco, 
nomeadamente, 43% dos agregados familiares não têm acesso a água potável e 74% 
dos agregados familiares não têm acesso a saneamento básico (Carmona, 2012). 
As percentagens das populações rurais que têm acesso a água potável são muito 
baixas (PNUD, 2006). Para aldeias que estão distantes das fontes da água é 
necessário percorrer, por vezes noutros distritos ou aldeias, grandes distâncias para 
obter a água potável (Carmona, 2012), O tempo de que necessitam é variado, em 
média entre 11 a 40 minutos (Branco & Henriques (s/d)), e na maioria dos casos são 
as crianças e mulheres que realizam estes serviços. 
Algumas aldeias vão buscar a água através das fontes de água na montanha ou no 
mato, percorrendo uma grande distância para a obter. Algumas famílias têm 
possibilidade de construir a própria fonte de água, como poços e depósitos da água. 
Em alguns distritos, as comunidades têm acesso à água potável através da ajuda 
fornecida pelos doadores ou ONG’s. 
As seguintes imagens mostram a situação real do acesso à água na área rural: 
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Figura 18 - Acesso a água de poço e de depósitos de água, em famílias que têm possibilidade e capacidade de os 
construir. (Fonte: autora) 









Estudo Comparativo da Legislação Portuguesa e de Timor Leste sobre Gestão dos Recursos Hídricos   
32 
 
CAPÍTULO 4: METODOLOGIA 
O presente trabalho teve por base a recolha da principal legislação existente em 
Timor-Leste sobre a gestão dos recursos hídricos. Com base nessa recolha, 
procedeu-se à recolha da legislação equivalente existente em Portugal. Foi feita a 
descrição da referida legislação, indicando as principais características de cada 
diploma legal analisado. 
Seguidamente fez- se a comparação da legislação dos dois países sobre a gestão da 
água e dos recursos hídricos, através de uma tabela onde, para cada um dos 
principais tópicos desta temática, se assinalaram as principais diferenças e 
semelhanças entre ambas as legislações. 
Por fim, e tendo por base o Plano Estratégico para o Desenvolvimento de Timor-Leste, 
fez-se uma análise SWOT das metas propostas no mesmo para a água e 
saneamento. 
O termo SWOT deriva das palavras inglesas: Strengths (Forças), Weaknesses 
(Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças).  
De acordo com (Oreski, 2012), a análise SWOT é um dos métodos mais comuns de 
gestão e é um instrumento utilizado pelos gestores na criação de estratégias, de modo 
a analisar os ambientes internos e externos, através de uma abordagem sistemática, 
reduzindo os riscos e aumentando as chances de uma empresa ou 
instituição/organização ser bem-sucedida na aplicação da estratégia delineada. 
Os fatores internos estão relacionados com as forças e fraquezas, o que corresponde 
ao próprio domínio da empresa ou da instituição, onde os pontos fortes são vantagens 
internas da própria empresa/instituição em relação aos seus principais concorrentes, e 
os pontos fracos são inconvenientes da própria empresa/instituição em relação aos 
seus principais concorrentes. 
Os fatores externos estão relacionados com oportunidades e ameaças, que podem ser 
positivas ou negativas. Considera-se positiva em relação ao ponto forte e 
oportunidade, e negativa ou risco em relação às fraquezas e às ameaças (são factos 
ou situações onde não existe nenhum controle do meio ambiente). 
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CAPÍTULO 5: RESULTADOS E DISCUSSÃO 
5.1. Comparação entre a legislação Portuguesa e a de Timor-
Leste 
Tabela 4 
LEI DE BASES DO AMBIENTE 
Portugal Timor-Leste 
Semelhanças Diferenças Semelhanças Diferenças 
(Art.3) e (Art.4) contem 
os princípios do 
ambiente e os 




precaução, do poluidor 
- pagador, da 
cooperação 
internacional, da 
informação e da 
participação; 
Não existem na LBA de 
Portugal alguns 
princípios que constam 
da LBA de Timor- 
Leste, nomeadamente, 
da responsabilidade 
intra e intergeracional, 
da transversalidade e 
da integração, do 
conhecimento e da 
ciência e da educação 
ambiental; 
(Art.5) contém princípios 
orientadores sobre a 
prevenção, a precaução, a 
participação na tomada de 
decisão, do poluidor - 
pagador, da cooperação 
internacional e da 
integração do ambiente 
nas políticas sectoriais 
relevantes; 
(Art.8) Reconhece o 
“Tara Bandu”, que 
visa a preservação 
e uso sustentável 
dos recursos 
naturais que está a 
ser aplicada com 





DIRECTIVA QUADRO DA ÁGUA 
Portugal Timor-Leste 
Semelhanças Diferenças Semelhanças Diferenças 
Estabelece um sistema que visa a melhoria da 
proteção dos domínios hídricos da comunidade 
europeia, promove o uso sustentável da água, e 
protege os ecossistemas terrestres e aquáticos; 
Neste momento, ainda não existe uma lei 
equivalente em Timor Leste, mas há normas de 
proteção dos recursos hídricos, por exemplo, no 
(Art.1 e Art.24) da LBA, em que se fala sobre a 
proteção, conservação e melhoramento da 
qualidade e quantidade da água da superfície e 
subterrânea e no (Art.25) sobre a proteção e a 











TITULARIDADE DE RECURSOS HÍDRICOS 
Portugal Timor-Leste 
Semelhanças Diferenças Semelhanças Diferenças 
- O domínio público marítimo 
pertence ao Estado (Art.4) 
- O domínio público hídrico 
como (água dos rios, lagos e 
lagoas) pertence ao Estado, 
Município ou Freguesia 
(Art.2)  
 
Ainda não existe lei da 
titularidade de recursos 
hídricos. Na resolução 
do Governo (8/2007), 
afirma-se que os 
recursos dos solos, do 
subsolo e das águas 
territoriais da 
plataforma continental 
são propriedade do 
Estado  




agregado familiar pode 
ter água de poços, 
excepto os depósitos 
da água fornecida 
pelas ONG’s, que 




REGIME DA DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA PARA O CONSUMO PÚBLICO 
Portugal Timor-Leste 
Semelhanças Diferenças Semelhanças Diferenças 
 
Todos têm acesso a 
água potável e 
saneamento adequado 
 
A maioria da população 
não tem acesso a água 
potável e saneamento, 
quer seja na área 

















Semelhanças Diferenças Semelhanças Diferenças 
Através do regime 
jurídico da AIA, os 
projetos públicos e 
privados são 
susceptíveis de 
avaliação nos seus 




Há muitos técnicos 
com boa capacidade 
na elaboração do 
projeto; 
O tipo de procedimento 
da Avaliação Ambiental é 
a Avaliação do Impacto 
Ambiental (AIA) que está 
baseada na Análise do 
Impacte e no Plano de 
Gestão Ambiental (PGA), 
Art.4; 
A implementação da 
lei não está muito 
bem-feita, por falta 
de experiência e de 
técnicos, em relação 
à fiscalização e 
monitorização do 
projeto, neste caso, 
o estudo de impacte 
Ambiental (EIA). 
 
  Tabela 9 
REGULAMENTO DO LICENCIAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO E DA 
QUALIDADE DA ÁGUA POTÁVEL 
Portugal Timor-Leste 




qualidade da água 
potável está de acordo 
com o padrão 
internacional 
 
Mesmo existindo os 
regulamentos, a 
qualidade da água 
potável não está de 
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5.2. Análise SWOT dos objetivos do Plano Estratégico de 




Até 2015, a população rural de Timor-Leste terá ultrapassado em 75% o 
acesso a água potável, fiável e sustentável. 














 Existem recursos hídricos disponíveis 
em várias bacias hidrográficas, que 
poderiam ser aproveitados para 
atender as crescentes necessidades 
das populações; 
 Existência de recursos financeiros 
suficientes advindos do Fundo do 
Petróleo e de vários doadores 
internacionais para fazer face à 
problemática da escassez de água 
potável; 
 Aproveitamento de recursos humanos 
com escolaridade suficiente para 
formação em matéria de gestão e 
qualidade da água; 
 Carência de recursos humanos 
com conhecimento científico 
profundo em matéria de gestão 
da água e sua qualidade; 
 Inexistência de uma legislação 
específica que consagre os 
deveres e direitos em matéria 
de recursos hídricos; 
 Ausência de protocolos com 
instituições de formação técnico 
profissional em matéria de 















 Criação de novos postos de trabalho; 
 Rentabilização do abastecimento 
através de cobranças de taxas 
relativamente baixas para a 
manutenção das infraestruturas; 
 Possibilidade de provisão e acesso da 
água potável com qualidade; 
 Falta de consciência sobre a 
importância dos sistemas de 
canalização da água por parte 
de algumas pessoas que os 
vandalizam; 
 Alterações climáticas podem 
influenciar os sistemas de 
gestão dos recursos hídricos; 
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Para garantir que até 2015, 75% da população rural possa ter acesso à água potável é 
necessário: 
 Efetuar-se, por parte do governo, a identificação das zonas rurais com maior 
escassez da água potável e levar a cabo um estudo de viabilidade para 
garantir a execução de programas de aprovisionamento da água; 
 A vontade, por parte das autoridades governamentais, a nível central e local, 
na elaboração de um plano estratégico ajustado à realidade local em função 
das reais necessidades da população, por forma a mitigar o problema da 
escassez da água; 
 Um trabalho conjunto entre as autoridades e, sobretudo, um maior 
envolvimento das comunidades locais na união de esforços em termos de mão-
de-obra barata e na fiscalização dos sistemas de aprovisionamento da água 
potável; 
 Um programa de construção de furos ou poços de água com a utilização de 
mão-de-obra local; 
 Estabelecimento de parcerias com privados, ONG´s, e doadores de fundos, por 
forma a tornar os programas mais exequíveis; 
 Apostar na formação de jovens das comunidades em matéria de 
sensibilização, importância e preservação dos recursos hídricos, instalação de 
pequenos sistemas de captação, manutenção e abastecimento de água, 
necessidade de consumo da água potável com qualidade para evitar doenças 
diarreicas e infectocontagiosas; 
 Incentivar os privados a construir depósitos de água e canalizações para as 














Até 2015, existência de instalações sanitárias melhoradas, 
disponíveis em 60% das áreas urbanas e distritais 














 Existem materiais locais disponíveis para a 
construção latrinas tradicionais melhoradas; 
 Aproveitamento de recursos humanos com 
escolaridade suficiente para formação em de 
matéria construção latrinas melhoradas  
 Falta de informação sobre uso de 
materiais locais para a construção 
latrinas melhoradas a nível rural; 
 Pouca capacitação de mão-de-obra 
local; 
 Ausência de protocolos com 
instituições de formação técnico 
profissional em matéria de construção 















 Melhorar a qualidade de vida e a 
conservação ambiental; 
 Diminuir o número de desemprego 
 Promover o crescimento económico 
sustentável; 
 Desastres naturais principalmente 
com secas, inundações e ventos 
fortes associados à mudança 
climática;  
 As autoridades competentes são 
ineficazes nas funções por eles 
exercidas; 
 
De acordo com o PED, apenas 39% das pessoas em Timor-Leste têm acesso a 
instalações sanitárias melhoradas, dos quais 20% corresponde às condições de 
saneamento básico da população rural. 
É facilmente verificável que estes valores estão aquém do desejado, havendo deste 
modo uma necessidade urgente de redesenhar os planos de ação para reduzir o nível 
das condições sanitárias deficitárias, contribuindo para a eliminação de doenças 
gastrointestinais e poluição de lençóis de água subterrânea por infiltração. São 
recomendadas as seguintes ações: 
 Promover a atividade de sensibilização sobre higiene, usos de latrinas, e as 
práticas individuais para as comunidades rurais e urbanas no que respeita a 
necessidade de prevenção de doenças infectocontagiosas e da preservação do 
ambiente; 
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 Dar apoio e estimular às populações rurais a utilizar os materiais locais 
de baixo custo para construir as latrinas tradicionais melhoradas; 
 Incentivar e expandir as atividades práticas de educação ambiental, 
higiene e saneamento básico nas escolas, para consciencializar os 
alunos sobre os perigos da falta de higiene pessoal e coletiva; 
 Dar pequenas formações sobre a construção de latrinas melhoradas; 
 A nível das zonas urbanas, rentabilizar os fundos locais, através da 































































Até 2015, melhoria da operação e manutenção do sistema de 
drenagem de Díli, resultando numa cidade mais limpa e na 
redução de inundações 














 Existência de recursos financeiros suficientes 
advindos do Fundo do Petróleo e de vários 
doadores internacionais para fazer a 
manutenção do sistema de drenagem 
 Carência de transporte para a recolha 
dos resíduos; 
 A ausência de trabalhadores 
suficientes na área da recolha de 
resíduos; 
 Equipa técnica insuficiente para 
disseminar a importância da 












 Oportunidades Ameaças 
 Reduzir a vulnerabilidade de inundação ou 
enchente; 
  Melhorar a qualidade de vida e a 
conservação ambiental; 
 Campanha de sensibilização sobre a 
importância da reciclagem de resíduos; 
 Ausência de informação sobre o 
impacto da água contaminada ao 
entrar em contacto com a pessoa; 
 Existência de sistemas de burocracia 
em alguns sectores que podem 
impedir o funcionamento do processo; 
 
Infelizmente, no centro da cidade de Díli sempre ocorrem inundações durante a época 
chuvosa, que basicamente se tornam num risco para as comunidades e o para o meio 
ambiente. Os resíduos estão espalhados em todo o lado e os esgotos, também cheios 
de resíduos, o que impede a drenagem das águas. O pior ainda é que alguns grupos 
de agricultores costumam cultivar o kanko (Ipomoea aquática) nas drenagens, valas e 
sarjetas, o que frequentemente prejudica a saúde por entrar em contacto com a água 
contaminada (PED, 2011-2030). 
Para ultrapassar estas questões recomenda-se: 
 Sempre que possível, por parte das instituições de tutela da água e 
saneamento, a execução de programas de sensibilização para informar as 
comunidades, alunos a manter o ambiente limpo e saudável;  
 Promover ações de educação ambiental no sentido de consciencializar as 
comunidades sobre a necessidade de separação do lixo e colocação em locais 
apropriados, bem como devia-se instalar ecopontos e ecocentros para o 
 
Estudo Comparativo da Legislação Portuguesa e de Timor Leste sobre Gestão dos Recursos Hídricos   
42 
 
tratamento e reciclagem do lixo (papel, cartão, metais plástico e vidro) onde é 
uma forma para reduzir os prejuízos ambientais;  
 Organizar programas de formação sobre a reutilização do lixo, assim como o 
aproveitamento do lixo orgânico para fazer compostagem;  
 Aumentar o número dos empregados para recolha do lixo;  
 Construção de um sistema eficiente de drenagem e garantir a limpeza das 




Até 2020, todas as casas com a possibilidade de ter casas -de-
banho ligadas ao sistema de esgotos, existente em Díli, serão 
conectadas e outras casas terão fossas sépticas ou o acesso a 
instalações sanitárias comunitárias  














 O governo de Timor Leste tem capacidades 
de planear o projeto e de boas políticas na 
área de investimento; 
 Carência de técnicos e inexperiência 
de algumas partes no processo da 
implementação do projeto;  
 Crescimento urbano desordenado em 
relação ao uso e ocupação do solo  
 Falta Consência das pessoas e 













 Oportunidades Ameaças 
 As pessoas têm oportunidade de ter 
experiência e capacidade sobre a 
investigação e inovação na realização dos 
estudos técnicos; 
 Melhoramento das infraestruturas, 
principalmente das instalações sanitárias;  
 Existem sistema de burocracia em 
alguns sectores que podem impedir o 
funcionamento do projeto; 
 
Através da resolução do Governo Nº8/2012, sobre a Política Nacional de Saneamento 
Básico, esclarece-se que todas as instituições e a cada família têm responsabilidade 
em saneamento, relativamente a construção, utilização e manutenção das suas 
próprias instalações sanitárias higiénicas, instalação da lavagem das mãos e outras 
instalações sanitárias. É referido que apenas 47% das populações de Timor-Leste têm 
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acesso a instalação sanitária melhorada, incluindo 30% nas áreas rurais e 79% nas 
áreas urbanas. 
No âmbito da estratégia do governo, a política para o melhoramento da higiene e 
saneamento passa por um quadro de melhoria de saneamento e pelo financiamento 
do saneamento. Na sua implementação, formalmente, interagem com outras 
instituições de diferentes esferas na administração pública. 
Com base nesta Resolução do Governo, existem vários objetivos para atingir as 
metas: 
 O sistema de plano estratégico sobre o ordenamento de território em termos de 
crescimento urbanístico; 
 Desenvolvimento do sistema de descentralização com as autoridades locais a 
assumir maiores responsabilidades; sabendo que as autoridades locais tem 
papel importante no processo de tomada de decisão sobre a provisão de 
serviços de saneamento nas suas áreas de jurisdição; 













































Até 2020, todas as escolas públicas estarão ligadas a água potável 
canalizada 














 Existem recursos hídricos disponíveis em 
várias bacias hidrográficas, que poderiam ser 
aproveitados para atender as crescentes 
necessidades das populações; 
 Carência de recursos humanos com 
conhecimento científico profundo em 
matéria de gestão da água e sua 
qualidade; 
 Falta apoio de estado do governo 
para o setor privado relativamente à 
canalização, poços ou furos; 
 Carência dos técnicos das instituições 
da tutela d água e saneamento sobre 













 Oportunidades Ameaças 
 Todas as escolas disponível em acesso de 
água potável, onde não dificultam os alunos 
(as meninas) no processo de aprendizagem; 
 Os estudantes vivem num ambiente limpo e 
saudável; 
 Degradação da qualidade de água 
devido das alterações climáticas; 
 As entidades competentes têm 
dificuldade em resolver os problemas 
comuns na gestão da água; 
 
De acordo com o Plano Estratégico Desenvolvimento (PED), existem 600 escolas 
públicas do total das 1200 escolas que não têm acesso a água potável no território do 
país. Este é um grande risco para o desenvolvimento das crianças (saúde), afetando o 
processo de aprendizagem e criando desigualdade de género, especialmente para as 
mulheres. Para resolver estas questões recomenda-se: 
 Tornar prioritário o investimento, pelos responsáveis do setor da água, em 
relação ao plano estratégico a nível nacional e distrital, em canalização da 
água, construção de depósitos de água, furos ou bombas manuais, para cada 
escola com escassez de água potável, tendo em consideração que as crianças 
são o futuro do desenvolvimento do país. 
 Avaliação do sistema político do quadro institucional do Ministério da Educação 
(ME) em termos de gratuitidade da escola pública, em vez de um pagamento 
com baixos custos, com o objetivo de facilitar o máximo possível o acesso a 
água potável. 
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 Sempre dar apoio às ONG internacionais que têm capacidade técnica para 
uma boa implementação de novas tecnologias para gerir os recursos hídricos. 
Tabela 15 
 
Até 2020 haverá infraestruturas sustentáveis e apropriadas, 
devidamente operadas e mantidas, para a recolha, tratamento e 
eliminação de esgotos em Díli 














 Aproveitamento dos recursos humanos para 
trabalhar na área de coleção do lixo; 
 Carência de transporte para a 
coleção do lixo 
 A ausência dos números 
trabalhadores na área de coleção do 
lixo; 
 Equipa da técnica é insuficiente para 
disseminar a importância da 












 Oportunidades Ameaças 
 As populações vivem numa ambiente limpo e 
agradável; 
 Melhorar a qualidade de vida e a 
conservação ambiental. 
 Diminuir o número de desemprego 
 Existem sistema de burocracia por 
alguns sectores que podem impedir o 
funcionamento do trabalho. 
 
De acordo com o PED, e no âmbito da resolução do governo nº8/2012 sobre Político 
Nacional de Saneamento Básico, uma infraestrutura de saneamento sustentável e a 
gestão correta de resíduos sólidos e líquidos, é uma boa estratégia para melhorar a 
qualidade de vida das comunidades e também para o desenvolvimento do país. 
As políticas do governo para a área de infraestruturas de saneamento e gestão de 
resíduos sólidos são as seguintes: 
Área de infraestruturas de saneamento: 
 As finanças serão utilizadas para apoiar o investimento por terceiros como 
investimento direto em infraestruturas de saneamento urbano, tais como a 
drenagem de águas pluviais, tratamento de águas residuais e eliminação de 
resíduos sólidos. 
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 Recuperação dos custos de operação e manutenção dos serviços de 
saneamento urbano junto dos utilizadores. 
 O investimento em serviços de saneamento urbano será baseado num 
processo integrado de planeamento urbano, tendo em conta o abastecimento 
de água, a demografia e as necessidades de uso da terra e apoiado por 
estatutos e regulamentos apropriados. 
Área de gestão de resíduos sólidos: 
 A recolha e eliminação de resíduos sólidos, com o objetivo de diminuir os 
danos que provocam na saúde pública e no meio ambiente; 
 Alinhamento com estratégias que promovam o uso crescente dos princípios da 
Redução, Reutilização e Reciclagem; 
 A melhoria da drenagem para minimizar a ocorrência de inundações em áreas 
urbanas; 
 A recolha e eliminação segura de resíduos tóxicos e perigosos, incluindo todos 
os resíduos hospitalares, industriais e químicos. 
Para tornar esta política do governo extremamente viável é preciso também capacitar 
as pessoas, com a formação de vários técnicos e de políticos em relação à área de 
infraestruturas de saneamento e de gestão de resíduos sólidos e, sempre que 
possível, estimular e incentivar a consciencialização das pessoas para trabalharem 

















Até 2020 a drenagem será melhorada nos em todos os distritos  














 Existência de recursos financeiros suficientes 
advindos do Fundo do Petróleo e de vários 
doadores internacionais para construir e 
melhorar o sistema de drenagem;  
 Falta de política integrada de 















 Reduzir a vulnerabilidade de inundação e 
seca; 
 Algumas pessoas já têm noção para manter 
a biodiversidade e preservação do ambiente;  
 Desastres naturais principalmente 
com secas, inundações e ventos 
fortes associados à mudança 
climáticas; 
 Baixa consciência social sobre a 
importância do aspeto de 
preservação ambiente e manter a 
riqueza dos recursos naturais;  
 
Na maior parte dos distritos os sistemas de drenagem não estão de acordo com o 
padrão, por causa da falta de técnicos. Como consequência, provocam a destruição 
das estradas, pontes e casas durante a estação da chuvosa, com o deslizamento de 
terras e as inundações. 
De acordo com o PED, a ilha de Timor é um território montanhoso e com clima de 
monções, ondo é fácil acontecer erosão e inundações nas áreas rurais e urbanas, que 
são riscos para a sobrevivência humana e dos ecossistemas. 
Para alcançar este objetivo recomenda-se: 
 Melhorar a estratégia do governo relativamente ao sistema de drenagem com a 
identificação e monitorização das áreas em que facilmente pode acontecer a 
erosão. 
 Desenvolver e melhorar os regulamentos e normas na área de construção de 
infraestrutura resistentes ao clima. 
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 Manutenção e reabilitação de todas as drenagens de acordo com o padrão 
internacional e garantir que estão sempre limpas. 
 Desenvolver o programa da reflorestação das zonas mais degradadas, para 
impedir a ocorrência de deslizamentos de terra.  
 Melhorar as infraestruturas/construções físicas (socalcos) e o método da 
vegetação natural, para impedir a queda de água nas encostas, estradas e 
margens dos rios. 
 Educar e sensibilizar as pessoas através de campanhas, da escola e de 
projetos piloto sobre a importância da reflorestação e o impacto da 
deflorestação e da queima das florestas. 
Tabela 17 
 
Até 2030 todos os subdistritos terão aperfeiçoado os seus sistemas 
de drenagem 














 Existência de recursos financeiros 
suficientes advindos do Fundo do Petróleo 
e de vários doadores internacionais para 
fazer a manutenção do sistema de 
drenagem; 
 Aproveitamento de recursos humanos 
com escolaridade suficiente para 
formação na área de construção civil; 
 Falta de política integrada de 
informação geográfica sobre as 
problemáticas ambientais. 
 Ausência de apoio de autoridades 
locais a criar unidade entre os jovens 












 Oportunidades Ameaças 
 Reduzir a pobreza e promover o 
desenvolvimento regional e rural; 
  Melhorar a qualidade de vida e a conservação 
ambiental. 
 Limitação da capacidade humana em 
termos de técnicos e recursos 
financeiros; 
 Degradação da natureza; 
 
Na maior parte dos subdistritos não há infraestruturas de drenagem da água, o que 
normalmente afeta a vida das populações, com a destruição de casas, pontes e 
estradas. 
De acordo com o PED, atualmente está a ser preparado o Plano Mestre da Água e 
Saneamento, para buscar a solução dos problemas de saneamento relativamente à 
drenagem. 
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Para ultrapassar estes objetivos é necessário: 
 Melhorar e promover o sistema de descentralização a nível nacional e distrital, 
dando às autoridades locais maiores responsabilidades no processo de tomada 
de decisão sobre a provisão de serviços de saneamento nas suas áreas de 
jurisdição; 
 As autoridades locais devem ser ativas e dar motivação aos jovens 
(desempregados, estudantes, etc.) para participarem em várias atividades 
relacionadas com a melhoria das condições sanitárias e com a construção ou 
reabilitação da drenagem; 
Tabela 18 
 
Até 2030 todos os distritos e subdistritos terão sistemas de esgotos 
adequados 












 Forças Fraquezas 
 Existência de recursos financeiros 
suficientes advindos de vários doadores 
internacionais para fazer a manutenção do 
sistema de esgotos; 
 Ausência de coordenação entre as 
autoridades a nível distrital e local 












 Oportunidades Ameaças 
 Melhorar a qualidade de vida e a conservação 
ambiental. 
 Alguns membros da equipa estão 
muito preocupados com seu trabalho 
pessoal, no caso dos partidos políticos 




De acordo com a Resolução do Governo Nº8/2012, sobre a Política Nacional de 
Saneamento Básico, apenas 30% das populações nas áreas rurais têm acesso a 
instalações sanitárias melhoradas. Portanto, este programa também foi uma das 
prioridades do governo para melhorar o investimento na área de infraestruturas, 
promoção das condições sanitárias e da saúde pública, com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida dos timorenses. 
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Para ultrapassar este objetivo é necessário: 
 A coordenação de serviços entre as autoridades políticas, a nível distrital e 
subdistrital; 
 Os funcionários e líderes políticos devem trabalhar de forma eficiente e não 
interferirem na aplicação dos planos com assuntos pessoais ou que envolvam 
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CAPÍTULO 6: CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Com base na recolha de informação que foi efetuada (legislação portuguesa, 
legislação timorense, informação sobre o acesso à água e sobre a gestão dos 
recursos hídricos em Timor-Leste), podem retirar-se, entre outras, as seguintes 
conclusões: 
 No que se refere ao enquadramento legislativo da gestão dos recursos 
hídricos, ambos os países contemplam esta temática nas respetivas leis de 
base do ambiente, que apresentam uma semelhança considerável. É 
interessante notar o cuidado que houve, em Timor-Leste, de dar dignidade 
legislativa à figura do “Tara Bandu”, reconhecendo a importância e o contributo 
de práticas tradicionais para a sustentabilidade do uso dos recursos. 
 Uma das maiores diferenças na abordagem da questão da gestão dos recursos 
hídricos entre os dois países centra-se na Diretiva Quadro da Água. A visão 
ecocêntrica da gestão dos recursos hídricos, com uma abordagem integrada 
por bacia hidrográfica, uma gestão conjunta das águas superficiais e 
subterrâneas, a utilização de bioindicadores na definição do estado de 
qualidade de uma massa de água etc., ainda está longe de estar contemplada 
na legislação timorense. 
 Embora a questão da titularidade dos recursos hídricos seja tratada na 
legislação de ambos os países, é necessário um aprofundamento do assunto 
na legislação timorense, por forma a permitir aplicar, de forma mais universal, 
princípios como o do “poluidor-pagador” ou o do “utilizador-pagador”. 
 Relativamente à avaliação dos impactes de intervenções humanas nos 
recursos hídricos, embora o tema esteja comtemplado na legislação de ambos 
os países, mais uma vez falta capacidade técnica e um aprofundamento da 
legislação para que Timor-Leste alcance os níveis desejáveis de eficácia 
relativamente a este tipo de efeitos. 
 Quanto à legislação referente ao controle de qualidade da água para uso 
público, verifica-se que, embora existe legislação, esta não é cumprida em 
muitas situações, por falta de condições logísticas, técnicas e financeiras, e 
que, mesmo quando é cumprida, não incorpora todos os requisitos atualmente 
aceites, a nível internacional, para este fim. É assim importante que se faça 
uma revisão da legislação, por forma a adequá-la aos padrões internacionais, e 
que se garanta uma maior eficácia na sua aplicação em todo o território. 
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Da análise que foi feita aos objetivos de curto e médio prazo previstos no Plano 
Estratégico para o Desenvolvimento de Timor-Leste, podem retirar-se, entre outras, as 
seguintes conclusões, apresentadas por ano horizonte de cumprimento dos objetivos: 
2015 
 Faltam recursos humanos devidamente capacitados do ponto de vista técnico 
para a implementação dos objetivos propostos 
 Falta capacidade de formar os recursos humanos necessários 
 Falta capacidade financeira para cumprir integralmente os objetivos propostos 
 Falta consciencializar a população em geral para os problemas associados a 
uma má gestão dos recursos hídricos 
 Falta melhorar a legislação existente, suprindo lacunas e aprofundando 
regulamentações, para permitir o cumprimento integral dos objetivos propostos. 
 A resolução das faltas apontadas nos pontos anteriores permitiria ganhos 
significativos em termos da saúde da população em geral, e das crianças em 
particular; a criação de postos de trabalho; a sustentabilidade da gestão de 
recursos hídricos; etc. 
 Sendo Timor-Leste um país onde as chuvas são abundantes, uma correta 
gestão do ciclo da água permite uma melhoria significativa do nível de vida da 
população, e uma diminuição significativa da dependência de fenómenos 
climáticos naturais, que trazem quase sempre consequências económicas e 
sociais devastadoras 
 Associada à questão da gestão dos recursos hídricos, está a questão da 
gestão dos resíduos sólidos, uma vez que ao encontrarem-se dispersos pelo 
terreno, sem um sistema de recolha e tratamento adequado, estes vão 
contaminar a água, agravando os problemas de saúde pública acima referidos 
2020 / 2030 
 O cumprimento dos objetivos de médio prazo, previstos para 2020 e 2030, 
depende, em grande medida, do sucesso no cumprimento das metas previstas 
para 2015. Se estas forem alcançadas, na totalidade ou na sua grande maioria, 
o que restará fazer, entre 2015 e 2030, é garantir a continuação do 
investimento e da manutenção do que tiver sido alcançado. Tal passa, não só 
por questões económicas e técnicas, mas também pela contínua adequação 
da legislação às novas situações e pela instituição de um sistema de 
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governança que privilegie, de cordo com a lei de bases do ambiente de Timor-
Leste, o nível mais adequado de ação, que muitas vezes é o poder local e os 
cidadãos. 
 Por fim, é fundamental montar, aplicar e manter operativo a 100% um sistema 
de monitorização que permita garantir que se está a caminhar no sentido 
pretendido, bem como detetar rapidamente situações anómalas, permitindo a 
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